
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.168 - MG (2016/0180922-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LUCILENE PEREIRA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO ALEXANDRE DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG105615 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal (precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecentes apreendidos 
em poder da recorrente (393,52 gramas de cocaína), circunstância indicativa de um 
maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da imposição 
da medida extrema na hipótese (precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem à recorrente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).
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Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.168 - MG (2016/0180922-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LUCILENE PEREIRA DE 

ALMEIDA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais. 

Depreende-se dos autos que a recorrente foi presa preventivamente pela 

suposta prática do delito de tráfico de drogas (fl. 18).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, requerendo a revogação da prisão cautelar. A ordem foi denegada em v. acórdão 

ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE - 
QUANTIDADE, NATUREZA E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA 
DROGA APREENDIDA - GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312, DO CPP - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA COMPROMETIDA - ORDEM DENEGADA.

- Demonstrada a gravidade concreta do delito supostamente 
praticado pela paciente, evidenciada, sobretudo, pela quantidade, natureza 
e forma de acondicionamento da droga apreendida, mostra-se necessária 
a manutenção da custódia preventiva, com o fim de se resguardar a ordem 
pública" (fl. 52).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a recorrente que "há de ser 

observado a mais absoluta ausência de fundamentação no decisório monocrático de 

primeiro grau" (fl. 70).

Aponta, ainda, a presença de condições favoráveis da recorrente (fl. 74).

Aduz que é caso de substituição da prisão cautelar por medidas cautelares 

diversas, previstas no art. 319 do CPP (fl. 92).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, a 

substituição por medida cautelar diversas. 
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O pedido liminar foi indeferido às fls. 118-119. 

A col. Procuradoria-Geral da República opinou pelo desprovimento do recurso 

(fl. 129). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 73.168 - MG (2016/0180922-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. RECURSO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal (precedentes).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada 
a quantidade de entorpecentes apreendidos em poder 
da recorrente (393,52 gramas de cocaína), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese 
(precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem à recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. 

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Consoante relatado, a 

recorrente sustenta, em síntese, que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de 

fundamentação idônea. 

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no RHC n. 

47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 

36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; 

HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 

RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Analisando a certidão de antecedentes criminais, vê-se que a conduzida é 
primária, não possuindo antecedentes desabonadores nesta Comarca. Entretanto, 
primariedade é circunstância que, por si só, não obsta a manutenção da segregação 
cautelar, notadamente quando as circunstâncias fáticas demonstram a sua necessidade. 
Segundo o auto de prisão em flagrante, a Polícia Militar encontrou com a conduzida 96 
papelotes de substância semelhante à cocaína.

Segundo os exames preliminar e definitivo de drogas de abuso, as drogas 
encontradas totalizam 393,52 g (trezentos e noventa e três gramas ê cinqüenta e dois 
centigramas) de COCAÍNA.

Trata-se de delito que representa verdadeira ameaça à ordem pública, 
com reflexos negativos em toda a sociedade e conseqüências nefastas a lares e à saúde 
pública. Assim, a conduzida demonstrou ser uma real ameaça à ordem pública, razão 
pela qual entendo necessária a decretação da prisão preventiva" (fl. 18).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que, conquanto 

sucinta, a decisão do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar da recorrente 

Documento: 1538258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2016 Página  6 de 4



 
 

 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a grande 

quantidade de entorpecentes apreendidos em seu poder (393,52g de cocaína), circunstância 

indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade da 

imposição da medida extrema na hipótese.

Sobre o tema, colaciono, oportunamente, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
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em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, cifrada na significativa quantidade de drogas apreendidas - 
quase um quilo de crack e mais de meio quilo de cocaína -, 
demonstrando a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública. 

2. Ordem denegada" (HC n. 331.877/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 1º/2/2016).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 

revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, 

Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Por último, cumpre frisar que não há hipótese de aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 

prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6o, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01049346620168130145  0227169620148130000  02695102620168130000  
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EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCILENE PEREIRA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO ALEXANDRE DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG105615 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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